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EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 02/ 2014 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RINÓPOLIS, Estado de São Paulo, tendo em vista as necessidades do 
Serviço Público Municipal, faz saber que realizará na cidade de Rinópolis, CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS 
ESCRITAS, para provimento efetivo de cargos de seu Quadro de Pessoal, abaixo discriminados, nos termos da 
Legislação vigente, Lei Orgânica do Município, Constituição Federal, Edital de Concurso Público nº 02/14 e 
demais cominações de direito e pelas presentes Instruções Especiais que, para todos os efeitos, constituem 
parte integrante deste Edital. 
 

INSTRUÇÕES ESPECIAIS 
 

 

1. DOS CARGOS EM CONCURSO 
 

1.1. O Concurso destina-se a selecionar candidatos para provimento de cargos vagos existentes nesta data e mais os que 
vagarem ou que forem criados durante o prazo de validade do concurso.  
 

1.2. O CÓDIGO DE INSCRIÇÃO E CARGO – Nº DE VAGAS –PRÉ-REQUISITOS EXIGIDOS – VENCIMENTO MENSAL – 
JORNADA SEMANAL E TAXA DE INSCRIÇÃO são os estabelecidos no quadro a seguir: 

 
CÓDIGO E CARGO Nº DE 

VAGAS 
PRÉ – REQUISITOS 

EXIGIDOS 
VENCIMENTO 
MENSAL - R$ 

JORNADA 
SEMANAL 

TIPO DE 
PROVA 

TAXA DE 
INSCRIÇÃO 

R$ 
01 

AGENTE 
COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE –JARDIM 

SÃO PAULO - 
MICRO ÁREA 
VERMELHA 

01 ENSINO FUNDAMENTAL 
COMPLETO, CONHECIMENTOS 
BÁSICOS DE INFORMÁTICA, 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
DO CARGO E RESIDÊNCIA NA 
ÁREA DE ABRANGÊNCIA 

1.014,00 40 
HORAS 

 ESCRITA 30,00 

02 
AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 
INFANTIL 

04 CURSO SUPERIOR DE 
PEDAGOGIA COM 
HABILITAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
INFANTIL OU EQUIVALENTE 
NOS TERMOS DA LEI 9394/96 
ATUALIZADA 
 

1.185,85 44 
HORAS 

ESCRITA  50,00 

03 
MÉDICO PSF 03 

CURSO SUPERIOR EM MEDICINA 
E REGISTRO NO CRM 
 

1.653,50 + 
GRATIFICAÇÃO DE 
NIVEL SUPERIOR + 
PROLABORE 

40 
HORAS 

ESCRITA 60,00 

04 
NUTRICIONISTA 01 

CURSO SUPERIOR COM 
REGISTRO NO CONSELHO DE 
CLASSE 
 

1.531,03 30 
HORAS 

ESCRITA 60,00 

05 
MOTORISTA 01 

ENSINO MÉDIO COMPLETO, 
COM CURSO DE TRANSPORTE 
COLETIVO, CNH CATEGORIA 
"D" OU SUPERIOR E 
CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS AO CARGO  

857,19 40 
HORAS 

ESCRITA E 
PRÁTICA 

30,00 

 

 
1.3. DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS PARA AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE DE ACORDO COM A ÁREA DE 
ABRANGÊNCIA: 

  
CÓDIGO 01 - AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE -  ÁREA VERMELHA 
 
ROTEIRO: Inicia-se no ponto nº 1, localizado na esquina da Rua Barão do Rio Branco com a Rua da Saudade; daí segue 
pelo lado direito do alinhamento da Rua da Saudadeaté encontrar o ponto nº 2, localizado noalinhamento da Rua da 
Saudade e inicio da Área Verde do Jardim Canaã; daí vira à direita e segue pelo lado direito do alinhamento da Área 
Verde do Jardim Canaã até encontrar o ponto nº 3, localizado noinicio da Rua Rubens Rossato com a Área verde do 
Jardim Canaã; daí vira àdireita e segue pelo lado direito do alinhamento da Rua Rubens Rossato até encontrar o ponto 
nº 4, localizado no final da Rua Rubens Rossato com a propriedade do Sr. Mário Biscola; daí vira a direita e 
segueconfrontando com a propriedade do Sr. Mário Biscolaaté encontraro ponto nº 5, localizado junto a propriedade do 
Sr.Olimpio Madureira e da Quadra 07 do Jardim São Paulo; daí vira à esquerda e segue confrontando com a propriedade 
do Sr. Olimpio Madureira, depois com a propriedade do Sr. Juvenal Cajal Martinsaté encontrar o ponto nº 6, localizado 
junto a propriedade do Sr. Juvenal Cajal Martins e alinhamento da Rua Francisco Stramandinolli; daí vira à direita e 
segue pelo lado direito do alinhamento da Rua Francisco Stramandinolli até encontrar o ponto nº 7, localizado na 
esquina da Rua Francisco Stramandinolli com a Rua Francisco Nascimento e Silva; daí vira a esquerda e segue pelo lado 
direito da Rua Francisco Nascimento e Silva até encontrar o  ponto nº 8, localizado na esquina da Rua Francisco 
Nascimento com a Silva e Rua Barão do Rio Branco; daí vira à direita e segue pelo lado direito do alinhamento da Rua 
Barão do Rio Branco até encontrar o ponto inicial nº 1, localizado no na esquina da Rua Barão do Rio Branco com a Rua 
da Saudade, onde deu inicio este roteiro. 
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2. DOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA OU PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS (PNE)  
 

2.1. Não há reserva de vagas para pessoas portadoras de deficiências tendo em vista que o número de vagas 
definido neste Edital é insuficiente para a aplicação do percentual exigido pelo § 1º, do artigo 37 do Decreto 
Federal Nº 3298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei Federal nº 7.853/89. 
2.2. Às pessoas portadoras de deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhe são facultadas no 
inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal e do artigo 37 do Decreto Federal 3.298/99, é assegurado o 
direito de inscrição a cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras. 
2.3. Consideram-se pessoas portadoras de deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas 
no artigo 4º do Decreto Federal 3.298/99. 
2.4. A deficiência existente jamais poderá ser arguida para justificar readaptação funcional ou concessão de 
aposentadoria. 
2.5. As pessoas portadoras de deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal 
3.298/99, particularmente em seu artigo 40, participarão do Concurso Público em igualdade de condições com 
os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, à 
duração, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.  
2.6. No ato da inscrição o candidato, portador de deficiência, deverá declarar, no Requerimento de Inscrição, 
essa condição e a deficiência da qual é portador, apresentando Laudo Médico atestando a espécie e o grau ou 
nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doenças - CID, bem como a provável causa da deficiência e a compatibilidade da mesma para o desempenho 
do cargo público pretendido. Este Laudo será retido e ficará anexado ao Requerimento de Inscrição.  
2.6.1. Será eliminado do Concurso Público o candidato cuja deficiência assinalada na ficha de inscrição seja 
incompatível com o cargo pretendido. 
2.6.2. Os candidatos portadores de deficiência, aprovados e classificados nas vagas respectivas  deverão 
antes da nomeação submeter-se à perícia médica, para verificação da compatibilidade de sua deficiência com o 
exercício das atribuições do cargo pretendido, de acordo com a legislação em vigor. 
2.6.3. Na realização da prova, as adaptações necessárias aos candidatos portadores de deficiência, dentro 
das possibilidades da Executora do Concurso, somente serão efetuadas para aqueles que comunicarem sua 
deficiência nas condições do subitem 2.6. e indicarem no campo apropriado do requerimento de inscrição o tipo 
de atendimento necessário na prova objetiva se for o caso. 
2.6.4. Aos deficientes visuais (amblíopes) serão oferecidas provas ampliadas, com tamanho de letra 
correspondente a corpo 24. 
2.6.5. Os candidatos que não atenderem os dispositivos, no ato das inscrições, serão considerados como 
não portadores de deficiência; não terão a prova preparada, seja qual for o motivo alegado, estando 
impossibilitados de realizar a prova. 
2.7. O candidato portador de deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções constantes 
neste Edital, não poderá impetrar recurso em favor de sua situação. 
 

3. DAS INSCRIÇÕES 

3.1. As inscrições poderão ser efetuadas PESSOALMENTE OU POR PROCURAÇÃO NO PERIODO DE 30 DE 
JUNHO A 04 DE JULHO DE 2014 – SOMENTE NOS DIAS ÚTEIS - no horário das 8:00 às 11:00 horas e das 
12:30 às 16:00 horas, na sede da Prefeitura Municipal de Rinópolis, sita à Rua São Luiz, n.º 242, centro, na 
cidade de Rinópolis - SP. 
3.1.1. O recolhimento da taxa de inscrição, de acordo com o cargo pretendido, deverá ser efetuado na 
Tesouraria da Prefeitura Municipal de Rinópolis, sita à Rua São Luiz, n.º 242, centro, na cidade de Rinópolis - 
SP.  O comprovante original do pagamento deverá ser anexado à ficha de inscrição. 
3.1.2. No caso de inscrição por procuração, que deverá ter firma reconhecida, será exigida a entrega do 
respectivo mandato, acompanhado de cópia autenticada do documento de identidade do candidato e cópia 
autenticada do documento de identidade do procurador e a apresentação do documento original de identidade 
do procurador. Deverá ser entregue uma procuração para cada candidato e esta ficará retida. O candidato 
assumirá as consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador ao efetuar a inscrição. 
3.2. No ato da inscrição o candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição, apresentar as seguintes 
cópias dos documentos, com os originais para conferência e preencher os documentos abaixo solicitados: 
3.2.1. Cópia da Cédula de Identidade com o respectivo original para conferência; 
3.2.2. Comprovante de pagamento da taxa de inscrição;  
3.2.3. Preencher requerimento (fornecido pela Prefeitura Municipal). 
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3.3. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO AO CONCURSO PÚBLICO 
 
3.3.1. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o edital e certificar-se de que 
preenche todos os requisitos exigidos.  
 
3.3.2. É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, a via postal, a via fax ou a via correio eletrônico. 
 
3.3.3. É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros ou para outros concursos. 
 
3.3.4. Cada candidato poderá se inscrever para apenas um cargo em seleção. 
 
3.3.5. Caso o candidato cometa algum equivoco com relação à inscrição, inscrevendo-se para mais de um cargo 
não poderá interpor recurso a seu favor ou alegar desconhecimento do mesmo. 
 

3.3.6. As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, 
dispondo a  Administração Municipal e empresa executora do concurso, do direito de excluir do Concurso 
Público aquele que não preencher o formulário de forma completa e correta. 
 

3.3.7. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma.  
 

3.3.8. Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento do valor da taxa de inscrição. 
 

3.3.9. O protocolo de inscrição deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado nos locais de 
realização das provas. 
 
3.3.10. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, além de solicitar 
atendimento especial para tal fim, deverá levar um acompanhante, que ficará em sala reservada para essa 
finalidade e que será responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante não 
realizará as provas. 
 

3.3.11. A relação dos candidatos que tiveram o seu atendimento especial deferido será publicada no Edital de 
Deferimento ou Indeferimento das inscrições e divulgada no átrio da Prefeitura Municipal de Rinópolis e nos 
endereços eletrônicos www.rinopolis.sp.gov.br e www.exitusconcursos.com.br.   
 

3.3.12. O candidato disporá de dois dias a partir da divulgação da relação conforme subitem 9.1.2. para 
contestar o indeferimento, pessoalmente na Prefeitura Municipal de Rinópolis. Após esse período, não serão 
aceitos pedidos de revisão. 
 

3.3.13. O candidato, na solicitação de inscrição, declara para fins de direito que tem ciência e aceita que, no 
momento da nomeação, entregará os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o cargo 
conforme item 1.2. deste Edital. 
 
3.3.15. Preencher a Ficha de Inscrição, assinando a Declaração segundo a qual, sob as penas da Lei, assumirá:  

1) Ter nacionalidade brasileira ou estrangeira, conforme Emenda Constitucional 19/98;  

2) ter 18 (dezoito) anos completos ou a completar até a data da nomeação; 

3) ter votado nas últimas eleições ou justificado a ausência ou pago a multa; 

4) estar quite com o serviço militar, quando do sexo masculino; 

5) gozar de boa saúde física e mental ; 

6) Não estar sendo processado ou cumprindo pena em liberdade, nem ter sido condenado por crime contra o 
patrimônio ou a administração pública, nem ter sido demitido a bem do serviço público ou por ato de 
improbidade administrativa; 

7) não registrar antecedentes criminais com condenação transitada em julgado, achando-se  no  exercício  de  
seus  direitos civis e políticos; 

8) conhecer e estar de acordo com as exigências contidas no presente Edital; 

9) Possuir escolaridade comprovada correspondente à exigida para o cargo, nos termos do subitem 1.2. deste 
Edital. 

10) Para os cargos de Agente Comunitário de Saúde, só podem se inscrever se forem residentes e domiciliados 
na micro área de abrangência explicitada no subitem 1.3. e, além dos documentos acima, devem apresentar 
mais os seguintes: 



 

 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE RINÓPOLIS 
- Estado de São Paulo - 

 

 

Página 4 de 19 

10.1. comprovante de residência na micro área de abrangência acima explicitada, que poderá ser 
comprovante de água, luz, telefone ou contrato de locação;  

10.1.1. O Agente Comunitário de Saúde deve residir na área da comunidade em que for 
atuar, desde a data da publicação do edital do concurso público. 

 

10.2. Declaração de próprio punho, que confirma o local da residência do candidato e opção pela 
respectiva área. Se a qualquer tempo for constatado a inveracidade da informação, o candidato ficará 
automaticamente eliminado do Concurso Público, sujeito às implicações legais. 

10.3. Os candidatos para as funções de Agente Comunitário da Saúde, que forem aprovados e 
classificados no Concurso Público e que não tenham participado com aproveitamento de curso de 
qualificação básica para a formação de Agente Comunitário da Saúde, comprometem-se, desde o momento 
da respectiva inscrição, a fazê-lo no momento em que forem solicitados pelo Departamento Municipal de 
Saúde ou Prefeitura Municipal de Rinópolis, em dias e local a serem definidos. 

3.3.16. A assinatura na Ficha de Inscrição implicará a satisfação das exigências relacionadas no item 3.3.15 
deste Edital. Por ocasião da nomeação, serão exigidos dos candidatos habilitados os documentos que 
confirmam as declarações dos itens acima mencionados. 

3.3.17. No caso de pagamento com cheque, as inscrições serão consideradas sem efeito se o cheque for 
devolvido por qualquer motivo. 

3.3.18. O deferimento da inscrição dependerá do correto preenchimento da Ficha de Inscrição pelo candidato ou 
seu procurador. 

3.3.19. As informações prestadas na Inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, cabendo à 
Prefeitura Municipal de Rinópolis – SP, o direito de excluir do Concurso Público aquele que preenchê-la com 
dados incorretos ou rasurados, bem como aquele que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja 
constatado posteriormente. 

3.3.20. A inscrição implicará a completa ciência e tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital, sobre as quais não se poderá alegar desconhecimento. 

3.3.21. O candidato será responsável por qualquer erro ou omissão, bem como pelas informações prestadas, 
pessoalmente ou por seu procurador, na ficha de inscrição. O candidato que preencher a ficha  de inscrição com 
dados incorretos ou rasurados, ou que fizer qualquer declaração falsa, inexata ou, ainda, que não possa 
satisfazer todas as condições estabelecidas neste Edital, terá cancelada sua inscrição, tendo, em consequência, 
anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo que o fato seja constatado posteriormente, respondendo 
integralmente também sob as penas da Lei. 

3.3.22. Efetuada a inscrição, não será permitida alteração ou troca do cargo apontado na ficha de inscrição, 
seja qual for o motivo alegado, bem como não haverá devolução da taxa recolhida, em hipótese alguma. 

4. DAS PROVAS E PRINCIPIOS 

4.1. O Concurso Público constará de provas escritas e práticas. 

4.2. DAS PROVAS ESCRITAS 

4.2.1. As provas escritas de caráter eliminatório e classificatório com questões de múltipla escolha, com quatro 
alternativas cada, versarão sobre o Conteúdo Programático para as Provas dividido nas áreas especificadas no 
ANEXO I. 

4.2.2. As Provas Escritas serão realizadas no dia 10 (dez) de agosto de 2014 – PERIODO DA MANHÃ - em 
local e horário a ser comunicado após o encerramento das inscrições através de afixação do Edital de 
Convocação no átrio da Prefeitura Municipal de Rinópolis, nos sites: www.rinopolis.sp.gov.br e 
www.exitusconcursos.com.br. e divulgado pela imprensa com 03 (três) dias, no mínimo, de antecedência. 

4.2.2.1. A comunicação complementar dirigida ao candidato através dos sites www.rinopolis.sp.gov.br e 
www.exitusconcursos.com.br, se por razões de ordem técnica ou por qualquer motivo não for visualizada pelo 
candidato, não o desobriga do dever de observar os outros editais oficialmente publicados.  

4.2.3. A prova objetiva terá duração de 03 (três) horas, já incluído o tempo para as questões de múltipla 
escolha, conforme anexo I e preenchimento da folha de respostas. 

4.2.4. Será considerado reprovado o candidato que obtiver nota zero na prova escrita ou o candidato que não 
comparecer à prova no dia, local e horário de convocação, bem como o candidato que não atingir a pontuação 
da prova escrita de no mínimo 50,00 (cinquenta) pontos.  
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4.3. DA PROVA PRÁTICA 

4.3.1. Para a realização das Provas Práticas todos os candidatos para o cargo de Motorista deverão 
comparecer ao local designado para as provas apresentando a Carteira de Identidade (RG) ou outro 
documento com foto previsto em Lei e também a CNH – Carteira Nacional de Habilitação original na 
Categoria “D” ou superior, exigida conforme item 1.2. deste Edital e dentro do prazo de validade. 

4.3.2. As provas práticas para o cargo de MOTORISTA, são de caráter eliminatório e classificatório, e versarão 
sobre o Programa especificado no ANEXO I, tratado em seus aspectos operacionais e estratégicos, de acordo 
com a natureza e a complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para o exercício das atividades, 
atendendo aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

4.3.3. O Edital de convocação para as provas práticas será comunicado oportunamente através de afixação do 
Edital no Quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Rinópolis e nos endereços eletrônicos 
www.exitusconcursos.com.br e www.rinopolis.sp.gov.br e os Extratos dos Editais serão publicados em jornal de 
circulação regional. Para todos os efeitos legais a contagem dos prazos se dará a partir da data de publicação 
no referido jornal. 

4.3.3.1. A comunicação complementar dirigida ao candidato através do site www.rinopolis.sp.gov.br e 
www.exitusconcursos.com.br, se por razões de ordem técnica ou por qualquer motivo, não for 
visualizada pelo candidato, não o desobriga do dever de observar os outros editais oficialmente 
publicados. 

4.3.4. A prova prática será realizada com a execução, pelo candidato, de atividades práticas com pertinência 
com os conteúdos específicos do cargo, onde serão aferidas as habilidades do candidato com as rotinas 
correntes do cargo, mensurando seus conhecimentos práticos, sua desenvoltura, qualidade e produtividade. 
 
4.3.5. Somente serão convocados para as Provas Práticas os candidatos que obtiverem nota igual ou 
superior a 50,00 (cinquenta) pontos na prova escrita, ficando os demais eliminados do Concurso 
Público. 
 
4.3.6. As provas práticas serão previamente elaboradas pela banca responsável, a partir das atribuições do 
cargo. 
 
4.3.7.  As Provas Práticas serão realizadas em dia, local e horário a ser comunicado oportunamente conforme 
explicitado no subitem 4.3.3. deste Edital. 

 
4.3.5. Nas provas que exigirem o emprego de equipamentos de elevado valor, pertencentes ou sob a 
responsabilidade do Município ou da entidade que realiza o certame, poderá ser procedida, a critério da 
fiscalização, a imediata exclusão do candidato que demonstre não possuir a necessária capacidade no seu 
manejo, sem risco de danificá-los. 
 
4.3.6. Haverá um tempo máximo para a realização de cada item da prova, que será fixado pela comissão de 
provas, considerando a dificuldade e demais aspectos necessários para o desempenho satisfatório dos testes 
por parte dos candidatos. 
 
4.3.7. Será considerado reprovado o candidato que obtiver nota zero na prova prática e/ou o candidato que não 
comparecer à prova no dia, local e horário de convocação, bem como o candidato que não atingir a pontuação 
mínima de 50,00 (cinquenta) pontos exigida. 
 

5. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS ESCRITAS E PRÁTICAS 

 
5.1. DAS PROVAS ESCRITAS 
  
5.1.1. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova escrita com antecedência mínima de 30 
(trinta) minutos, munido do protocolo de inscrição; Original de documento de Identidade; caneta esferográfica 
em material transparente preferencialmente na cor preta ou azul escuro, lápis nº 02 e borracha macia. 
 
5.1.2. Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 
Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; 
carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte 
brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, 
valham como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação (somente o modelo com foto). 
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5.1.3. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, 
carteiras de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, 
nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 

5.1.4. Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do 
documento. 

5.1.5. Por ocasião da realização da prova, o(a) candidato(a) que não apresentar documento de identidade 
original, na forma definida no subitem 5.1.1. deste edital, não poderá fazer as provas e será automaticamente 
eliminado(a) do concurso público. 

5.1.6. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização da prova, documento de 
identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar cópia e original do documento que 
ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedido há, no máximo, noventa dias.  

5.1.7. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
do candidato com clareza, sendo que a identificação especial será exigida, também, ao(à) candidato(a) cujo 
documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador(a). 

5.1.8. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou a ausência do 
candidato.  

5.1.9. Não será aplicada prova em local, data ou horário diferente dos predeterminados em edital ou em 
comunicado. 

5.1.10. Não será admitido ingresso de candidato no local de realização da prova após o horário fixado para o 
fechamento dos portões.  

5.1.11. O candidato somente poderá retirar-se do local de aplicação das provas depois de 
transcorrido o tempo de 50% (cinquenta por cento) da duração da prova, ou seja, uma hora e meia, 
quando então poderá levar o seu caderno de questões da prova objetiva. 

5.1.12. No ato da realização da prova objetiva, o candidato receberá o caderno de questões e, após o inicio da 
respectiva prova, o fiscal de sala procederá à assinatura individual dos candidatos na lista de presença. 

5.1.13. O candidato lerá as questões no Caderno de Questões e marcará suas respostas. 

5.1.14. Ao terminar, o candidato deverá preencher as bolhas, no gabarito ótico personalizado definitivo, com 
caneta esferográfica de material transparente de tinta preta e reforçá-los com grafite na cor preta (lápis nº 2), 
se necessário, assinando no campo apropriado. 

5.1.15. O gabarito ótico de respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único 
documento válido para a correção eletrônica e deverá ser entregue no final da prova ao fiscal da sala.  

5.1.16. Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida 
ou que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta. 

5.1.17. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, sob pena 
de acarretar prejuízo ao desempenho do candidato. 

5.1.18. Em hipótese alguma, haverá substituição do gabarito ótico personalizado de respostas por erro do 
candidato. 

5.1.19. O candidato, antes de assinar ou iniciar as suas marcações no gabarito ótico de respostas, deverá 
conferir os seus dados personalizados; caso constate algum equivoco deverá comunicá-lo ao fiscal da sala para 
as devidas providências. 
 

5.1.20. Após o término do prazo previsto para a duração da prova, não será concedido tempo adicional para o 
candidato continuar respondendo questão ou procedendo à transcrição para o gabarito ótico definitivo. 

5.1.21. Os 03 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão deixar a sala de provas, após o lacramento 
oficial dos envelopes de folhas óticas de respostas definitivas, atestando o sigilo do procedimento. 

5.1.22. Não haverá segunda chamada para a realização da prova objetiva. O não comparecimento a esta 
implicará a eliminação automática do candidato. 

5.1.23. Será automaticamente excluído do Concurso Público o candidato que: 

(A) apresentar-se após o fechamento dos portões; 
(B) não apresentar o documento de identidade exigido no item 5.1.1. para a prova escrita; 
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(C) não comparecer à  prova, seja qual for o motivo alegado; 
(D) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 
(E) for surpreendido comunicando-se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito ou por 
qualquer outro meio de comunicação, sobre a prova que estiver sendo realizada. 
(F) estiver portando aparelhos eletrônicos, tais como bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, 
notebook, palmtop, pen drive, receptor, gravador, máquina de  calcular, réguas de cálculo, máquina 
fotográfica, controle de alarme de carro etc., óculos escuros, protetor auricular ou quaisquer acessórios de 
chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro, lapiseira/grafite, etc. impressos ou qualquer outro material de 
consulta, inclusive códigos e/ou legislação. 
(G) lançar mão de meios ilícitos para executar a prova; 
(H) não devolver o Gabarito ótico de Respostas;    
(I) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 
(J) agir com incorreção ou descortesia para com qualquer membro da equipe encarregada da aplicação da 
prova. 
(K) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer 
outro meio que não os permitidos; 
(L) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o gabarito ótico de respostas; 
(M) descumprir as instruções contidas no caderno de provas e no gabarito de respostas; 
(N) for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente. 
5.1.24. O candidato não deve levar nenhum dos objetos citados no subitem 5.1.23. (F) no dia de realização 
da prova, não sendo responsabilidade da empresa executora a guarda de quaisquer objetos supracitados ou por 
perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da prova nem 
por danos neles causados. 

5.1.25. A empresa executora poderá utilizar embalagem plástica para a guarda de objetos pessoais do 
candidato, principalmente equipamento eletrônico de comunicação. 

5.1.26. O candidato que estiver portando qualquer equipamento eletrônico de comunicação deverá mantê-lo 
desligado até a saída do prédio onde estiver realizando a prova. 

5.1.27. No dia da realização da prova objetiva, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de 
aplicação e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios de 
avaliação e de classificação. 

5.1.28. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato se utilizado de procedimento ilícito, sua prova será anulada e ele será 
automaticamente eliminado(a) do concurso público. 

5.1.29. O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas implicará a eliminação do(a) 
candidato(a), constituindo tentativa de fraude. 

5.1.30. Por justo motivo, à critério da Comissão Especial do Concurso Público, as datas de 
realização das provas poderão ser alteradas, devendo ser comunicado aos candidatos pela imprensa 
de circulação local, por Edital de Convocação afixado no Átrio da Prefeitura Municipal de Rinópolis, 
nos sites: www.rinopolis.sp.gov.br e www.exitusconcursos.com.br. e divulgado pela imprensa com 
03 (três) dias, no mínimo, de antecedência.  

 

5.2. DAS PROVAS PRÁTICAS 

5.2.1. As provas práticas, para os cargos de MOTORISTA, serão realizadas em conformidade com o item 4.3. 
– DAS PROVAS PRÁTICAS e subitens deste Edital. 

5.2.1.1. O candidato será responsabilizado por qualquer irregularidade que for observada em 
seus documentos, em qualquer momento e até mesmo a posteriori.  

5.2.2. A não apresentação dos documentos originais: Carteira de Identidade (RG) ou outro 
documento com foto previsto em Lei e também a CNH – Carteira Nacional de Habilitação original na 
Categoria “D” ou superior, exigida conforme item 1.2. deste Edital e dentro do prazo de validade, no 
momento da realização da prova prática, implicará na eliminação do candidato do concurso público, 
não podendo interpor recurso a seu favor, sob hipótese nenhuma. 
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6. DO JULGAMENTO DAS PROVAS ESCRITAS E PRÁTICAS 

6.1. As provas escritas serão avaliadas individualmente na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 

6.2. Cada questão da prova objetiva terá o valor de 2,5 (dois e meio) pontos. 

6.3. Serão considerados aprovados e classificados na prova escrita, os candidatos que obtiverem pontuação 
igual ou superior a 50,0 (cinqüenta) pontos, ficando os demais candidatos excluídos do concurso. 

6.4. Na avaliação da prova escrita será utilizado o escore bruto. 

6.4.1. O escore bruto corresponde ao número de acertos que o candidato obtém na prova. 

6.4.2. Os pontos correspondentes às questões porventura anuladas serão atribuídos a todos os candidatos 
presentes às provas, independentemente da formulação de recursos. 

6.4.3. Alterado o gabarito oficial pela Comissão do Concurso Público, de ofício ou por força de provimento de 
recurso, as provas serão corrigidas de acordo com o novo gabarito. 

6.4.4. Na ocorrência do disposto nos subitens 6.4.2. e 6.4.3. deste Edital, poderá haver alteração da 
classificação inicial obtida para uma classificação superior ou inferior, ou ainda, poderá ocorrer a 
desclassificação do candidato que não obtiver a nota mínima exigida. 

6.4.5. As provas práticas serão avaliadas de 0 (zero) a 100,0 (cem) pontos sendo considerados aprovados e 
classificados os candidatos que obtiverem pontuação igual ou superior a 50,0 (cinquenta) pontos, ficando os 
demais candidatos excluídos do concurso. 
 

7. DA CLASSIFICAÇÃO 

7.1. A nota final dos candidatos para o cargo de Motorista, habilitados no Concurso Público, ou seja, os que 
atingiram no mínimo 50,0 (cinquenta) pontos em cada prova (escrita e prática) será igual à média aritmética 
de pontos obtidos na prova escrita e na prova prática, segundo a fórmula: 

 
PE + PP - onde: PE= Prova Escrita; PP= Prova Prática. 

              2 
 
7.2. A nota final dos candidatos aprovados no Concurso Público para os cargos que exigiram somente provas 
escritas será o total de pontos obtidos e considerados aprovados os que obtiverem a nota final igual ou superior 
a 50 (cinquenta) pontos e classificados por ordem decrescente do valor da nota final. 
 
7.3. Havendo alteração na Classificação Final por motivo de deferimento em recurso, ela deverá ser retificada e 
publicada novamente. 
 

8. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE 

8.1. Na hipótese de igualdade na classificação, terá preferência, sucessivamente, o candidato que: 

I. tiver maior idade, respeitando-se o Estatuto do Idoso e considerando-se dia, mês e ano.  

II. obtiver maior nota na prova escrita na área de Conhecimentos Específicos. 

III. for casado. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. Caberá recurso: 

9.1.1. Contra os termos do Edital e Anexos, o candidato poderá apresentar recurso no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contados a partir do início das inscrições do Concurso Público. 

9.1.2. No caso de ter a inscrição ou a solicitação de atendimento especial conforme o item 2 e subitens 
indeferida, o candidato poderá apresentar recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data da 
publicação do Edital de Inscrições.  

9.1.3. Da realização das provas, à Comissão Especial do Concurso Público, no prazo de 02 (dois) dias úteis a 
contar do dia seguinte ao da data de sua realização. 
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9.1.4. Dos gabaritos e das notas das provas, à Comissão Especial do Concurso Público, em 02 (dois) dias úteis 
a contar do dia seguinte ao da data das respectivas publicações. 

9.1.4. O recurso deverá ser interposto por petição, acompanhado das razões, à Comissão Especial, que 
determinará o seu processamento, caso cabível. Dele deverão constar o nome do candidato, nº de inscrição, nº 
do documento de identidade, cargo pretendido e endereço para correspondência. 

9.2. O recurso uma vez protocolado no Paço Municipal de Rinópolis - SP, nos horários das 8:00 h. às 11:00 
horas e das 12:30 às 16:00 horas, o mesmo será encaminhado à Comissão Especial para análise e 
manifestação a propósito do argüido. 

9.3. Somente serão apreciados os recursos expressos em termos convenientes, que apontarem circunstâncias 
que os justifiquem e interpostos dentro do prazo. 

9.4. O recurso interposto por procurador só será aceito se estiver acompanhado do respectivo instrumento de 
mandato, com firma reconhecida e cópia reprográfica do documento de identidade do procurador. 

9.5. O resultado do julgamento do recurso será divulgado em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do 
encerramento do prazo para entrada do pedido. 

9.6. Admitido o recurso, decidirá o Executivo Municipal pela reforma ou manutenção do ato recorrido, 
determinando a sua publicação. 

9.7. Havendo alteração na Classificação final por motivo de deferimento em recurso, ela deverá ser retificada e 
publicada novamente. 
 

10. DAS VAGAS E DE SUA ESCOLHA 

10.1. Após a homologação do Concurso Público, a Prefeitura Municipal promoverá a escolha da vaga 
seguindo rigorosamente a ordem decrescente da classificação final. 

10.2. O dia, local e horário da Sessão de Escolha de Vagas serão publicados pela imprensa e no átrio da 
Prefeitura Municipal, com o mínimo de 02 (dois) dias de antecedência. 

10.3. O candidato convocado que não comparecer a sessão de escolha ou dela desistir terá exaurido seu 
direito no Concurso Público. 

11. DA NOMEAÇÃO 

11.1. Caberá ao Prefeito Municipal de Rinópolis - SP a homologação deste Concurso Público. 

11.2. A convocação para provimento de cargo obedecerá à ordem de classificação. 

11.3. A aprovação no Concurso Público não gera o direito à nomeação, que dependerá da conveniência e 
oportunidade da Administração Pública Municipal. 

11.4. Para efeito de nomeação, a  habilitação do candidato fica condicionada à aprovação na avaliação do 
Concurso e exame admissional com comprovação da aptidão física e mental realizada por profissionais 
especialmente indicados para esse fim e apresentação dos documentos constantes no item 3.3.15. e outros que 
forem julgados necessários segundo as normas legais. 

11.5. Os candidatos serão nomeados e tomarão posse nos termos da Legislação Municipal de Rinópolis – SP e 
demais cominações pertinentes. 

11.6. No ato da convocação para provimento do cargo, deverão ser apresentados obrigatoriamente os 
documentos exigidos para investidura no mesmo, sem o que o provimento ficará prejudicado, por conseqüência 
será convocado o candidato imediatamente posterior na classificação geral. 

11.6.1. A não apresentação dos documentos comprobatórios ou a falta de comprovação de qualquer dos 
requisitos exigidos para a nomeação no cargo, especificados neste Edital, ou daqueles que vierem a ser 
estabelecidos em legislação superveniente ou que forem considerados necessários, impedirá a nomeação 
do candidato e, automática e consequentemente, implicará a sua eliminação do Concurso Público e a 
nulidade da aprovação e classificação e consequente perda dos efeitos dela decorrentes. Verificada a 
falsidade nos documentos apresentados, será o candidato eliminado do Concurso Público, com nulidade 
da aprovação e classificação e dos efeitos decorrentes, e estará sujeito à pena de demissão se admitido, 
sem prejuízo das sanções penais aplicáveis. 
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12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a aceitação tácita das 
condições do Concurso Público, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes, 
das quais não poderá alegar desconhecimento. 

12.2. O candidato deverá manter atualizado seu endereço junto à Prefeitura Municipal de Rinópolis - SP, 
enquanto perdurar a validade do Concurso Público. 

12.3. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disserem respeito, ou até a data da convocação dos candidatos 
para a prova correspondente, circunstância que será mencionada em edital ou aviso publicado. 

12.4. O não atendimento, pelo candidato, das condições estabelecidas neste Edital, implicará sua eliminação do 
Concurso, a qualquer tempo. 

12.5. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os Editais, Comunicados e demais publicações 
referentes a este Concurso Público.  

12.6. Serão designados por Portaria do Prefeito Municipal, o Presidente e os membros da Comissão 
responsáveis pela supervisão, fiscalização e publicação dos resultados do Concurso Público. 

12.7. Fica delegada competência ao presidente da Comissão para tomar providências necessárias à realização 
de todas as fases do Concurso.  

12.8. Os questionamentos relativos a casos omissos no presente Edital e na Legislação Municipal deverão ser 
protocolados na sede da Prefeitura Municipal de Rinópolis - SP e serão resolvidos pela Comissão Especial do 
Concurso. 

12.9. Os candidatos que recusarem a nomeação ou manifestarem sua desistência por escrito serão excluídos do 
cadastro.  

12.10. O Concurso Público terá validade por 02 (dois) anos, a contar da publicação da homologação, 
prorrogável uma única vez por igual período, a critério da Administração Municipal. 

12.11. Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, a qualquer tempo, a Prefeitura Municipal de Rinópolis - SP 
poderá anular a inscrição, prova ou admissão do candidato, desde que sejam verificadas falsidades de 
declaração ou irregularidade na prova. 

12.12. Após decorridos 120 (cento e vinte) dias da homologação do Concurso e não se caracterizando qualquer 
óbice, é facultada a incineração do material utilizado, mantendo-se, porém, pelo prazo de validade do Concurso 
Público, os registros oficialmente publicados.   

Prefeitura Municipal de Rinópolis, 13 de junho de 2014. 
 
 
 

VALENTIM TREVISAN 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I DO CONCURSO PÚBLICO Nº 01/14 
ATRIBUIÇÕES SUMÁRIAS DOS CARGOS E CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 

 
01 - AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE – PROVA ESCRITA 
ATRIBUIÇÕES SUMÁRIAS: Realiza atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante 
ações domiciliares e comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade em 
conformidade com as diretrizes do Sistema Único de Saúde, utilizando-se de instrumentos para diagnóstico 
demográfico e sócio cultural da comunidade e demais ações afins. Realiza registros para fins de controle e 
planejamento das ações de saúde, de nascimento, óbitos, doenças e outros agravos à saúde; estimula a 
participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para a área da saúde; realiza visitas 
domiciliares periódicas para monitoramento de situações de risco à família; participa de ações que 
fortaleçam os elos entre o setor da saúde e outras políticas que promovam a qualidade de vida. Participa 
de cursos e atividades de qualificação. 
 
PROVA ESCRITA: constará de 40 (quarenta) questões objetivas com questões de múltipla escolha 
com 04 (quatro) alternativas cada, valendo 2,5 (dois e meio) pontos cada questão, sendo divididas em: 
Conhecimentos Gerais (10 questões de Língua Portuguesa, 05 questões de Matemática e 05 questões de 
Legislação) e Conhecimentos Específicos (20 questões). 
 

Conhecimentos Gerais: Português: 1. Interpretação de textos; 2. verbos: tempo, modo e vozes; 3. 
Emprego de pronomes; 4. Flexão de gênero, número e grau do adjetivo e do substantivo; 5. Sinônimos e 
antônimos; 6. Ortografia oficial; 7. Acentuação; 8. Concordância nominal e verbal; 9. Regência nominal e 
verbal. Matemática: 1. As quatro operações fundamentais; 2. Conjuntos numéricos: números naturais, 
inteiros, racionais, irracionais e reais; 3. Operações com frações; 4. Frações decimais e números decimais; 
5. Razão e proporção; 6. Regra de três; 7. Porcentagem e juros; 8. Operações com números inteiros; 9. 
Problemas com equações do primeiro grau; 10. Perímetro e área.  
Legislação: BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com as Emendas 
Constitucionais. (Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 
5° a 17. Da Organização do Estado - Art. 29 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 59 a 75. Da Ordem 
Social - Art. 193 a 204. Do Meio Ambiente - Art. 225. Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e 
do Idoso - 226 a 230). LEI Nº 8.080, DE 19/09/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providências. LEI Nº 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990 - Dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} e sobre as transferências intergovernamentais 
de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. Lei n. 8.069, de 13 de julho de 
1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências – com alterações. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L8069.htm; Lei no 10.741, de 1º de outubro de 
2003 – Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm; O Estatuto do Idoso comentado por 
Paulo Frange – Disponível em: http://www.paulofrange.com.br/Livroidosofinal.pdf 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Saúde pública e saneamento básico. Endemias e epidemias: noções 
básicas sobre dengue, esquistossomose, leishmaniose, leptospirose; prevenção primária dessas endemias; 
classificação dos agentes transmissores e causadores dessas endemias; controle de roedores e vetores; 
Combate aos agentes transmissores dessas endemias de acordo com as estratégias e normas vigentes do 
Ministério da Saúde. Meio ambiente (água, solo e poluição). Doenças Transmissíveis e Não Transmissíveis: 
Tuberculose, Hanseníase, DST/AIDS, Hipertensão Arterial, Diabetes, Neoplasias, Saúde Mental. Saúde 
Bucal. Alimentação e Nutrição. Visitas domiciliares e aos pontos estratégicos: fiscalização para a promoção 
e preservação da saúde da comunidade, papel do agente na educação ambiental e saúde da população. 
Saúde como dever do estado. Saúde como direito social. Participação da comunidade na gestão do SUS. As 
atribuições do agente comunitário de saúde. Promoção da saúde: conceito e estratégias. Saúde da criança, 
do adolescente, do adulto e do idoso (transformações do corpo humano, planejamento Familiar, gestação, 
o pré-Natal e o ACS, riscos na gravidez, direitos da Gestante, cuidados básicos ao recém-nascido, 
imunização, puerpério; direitos da criança, amamentação, critérios de risco infantil, crescimento e 
desenvolvimento, doenças mais comuns na infância, acidentes e violência contra a criança; puberdade e 
adolescência, direito e saúde do idoso). Atenção básica em saúde. A estratégia saúde da família. Visita 
domiciliar. Constituição de equipe da Saúde da família. Controle Social. Noções de ética e cidadania. 
Bibliografia: quaisquer obras atualizadas sobre os conteúdos explicitados e também os constantes nas 
seguintes bibliografias:  
Perfil das Competências Profissionais do ACS. In:  
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http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/perfil_competencia_acs.pdf; O agente comunitário de saúde e 
suas atribuições: os desafios para os processos de formação de recursos humanos em saúde. In: 
http://www.interface.org.br/revista10/debates1.pdf ; BRASIL. Ministério da Saúde, Departamento de 
Atenção Básica. Guia Prático do Agente Comunitário de Saúde. Brasília, Ministério da Saúde, 2009. 
Disponível em: Biblioteca Virtual em Saúde do Ministério da Saúde: 
http://dab.saude.gov.br/docs/publicacoes/geral/guia_acs.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde, Departamento de Atenção Básica. O trabalho do Agente Comunitário de 
Saúde. - Brasília: Ministério da Saúde, Secretaria de Políticas de Saúde, 2009. 119 p. 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cd09_05a.pdf 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. O agente 
comunitário de saúde no controle da dengue. Brasília, Ministério da Saúde, 2009. 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/agente_comunitario_saude_controle_dengue.pdf 
 

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Políticas de Saúde. Departamento de Atenção Básica. Manual 
técnico para o controle da tuberculose: cadernos de atenção básica / Ministério da Saúde, Secretaria de 
Políticas de Saúde Departamento de Atenção Básica.  6. ed. rev. e ampl.  Brasília: Ministério da Saúde, 
2002. 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_controle_tuberculose.pdf 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Vigilância 
em Saúde: Dengue, Esquistossomose, Hanseníase, Malária, Tracoma e Tuberculose / Ministério da Saúde, 
Secretaria de Atenção a Saúde, Departamento de Atenção Básica . - 2. ed. rev. - Brasília : Ministério da 
Saúde, 2008. 197 p.: il. - (Série A. Normas e Manuais Técnicos) (Cadernos de Atenção Básica, n. 21). 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cab_n21_vigilancia_saude_2ed_p1.pdf 
Manual de vigilância epidemiológica da febre amarela – Brasília: Ministério da Saúde: Fundação 
Nacional de Saúde, 1999. 60 p.il. 1. Febre Amarela. 2. Arbovirose. 3. Aedes aegypti I. Ministério da Saúde. 
II. Fundação Nacional de Saúde. III. Departamento de Operações. IV. Coordenação de Controle de 
Doenças Transmitidas por Vetores. V. Gerência Técnica de Febre Amarela e Dengue. In: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_vigilancia_epid_febre_amarela.pdf 

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. O agente 
comunitário de saúde no controle da dengue / Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, 
Secretaria de Atenção à Saúde. – Brasília : Ministério da Saúde, 2009. 36 p. : il. color. – (Série F. 
Comunicação e Educação em Saúde) – In: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/agente_comunitario_saude_dengue.pdf 
 
NOÇÕES DE INFORMÁTICA (Referências Bibliográficas a critério do Candidato): MS-Windows XP: 
conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, manipulação de 
arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, interação com o conjunto de aplicativos MS-
Office 2010. MS-Word 2010: estrutura básica dos documentos, edição e formatação de textos, 
cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, controle 
de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas 
de texto. MS-Excel 2010: estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e 
gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso de fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de 
objetos, campos predefinidos, controle de quebras e numeração de páginas, obtenção de dados externos, 
classificação de dados. Correio Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo e envio de mensagens, 
anexação de arquivos. Internet: Navegação Internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de 
páginas.  
 
02 – AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL – PROVA ESCRITA 
ATRIBUIÇÕES SUMÁRIAS: Ensina e cuida de alunos na faixa de zero a seis anos; orienta a construção 
do conhecimento; elabora projetos pedagógicos; planeja ações didáticas, desenvolve a capacidade 
comunicativa e avalia o desempenho dos alunos. Prepara material pedagógico e organiza o trabalho. No 
desenvolvimento das atividades cuida, troca fraldas, orienta e executa a higiene pessoal e a alimentação 
do aluno; faz avaliações, anotações e registros e demais atividades afins determinadas pelo superior 
hierárquico.  
A Prova Escrita constará de CONHECIMENTOS GERAIS (20 questões, sendo 10 (dez) de Português e 10 
(dez) de Matemática) e CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (20 questões objetivas): 40 (quarenta) 
questões objetivas de múltipla escolha com 04 (quatro) alternativas cada, valendo 2,5 (dois e 
meio) pontos cada questão. 
 

PARA OS CONTEÚDOS DE PORTUGUÊS E MATEMÁTICA, A BIBLIOGRAFIA FICA A CRITÉRIO DO 
CANDIDATO, PODENDO SER UTILIZADAS QUAISQUER OBRAS ATUALIZADAS DO ENSINO MÉDIO. 
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CONHECIMENTOS GERAIS: PORTUGUÊS: 1. Leitura e interpretação de textos, 2. Ortografia Oficial, 3. 
Divisão silábica, 4. Acentuação Gráfica, 5. Morfologia: 6. Classes de Palavras e Formação de Palavras, 7. 
Sintaxe: Concordância Nominal e Verbal, Regência Nominal e Verbal, 8. Uso dos Pronomes e Colocação 
Pronominal, 9. Tipologia Textual, 10. Registro Formal e Informal da Linguagem. MATEMÁTICA: 1. 
Números reais: operações, múltiplos e divisores, resolução de problemas; .Conjunto dos números inteiros: 
operações e problemas; 3. Conjunto dos números racionais: operações, representação decimal, resolução 
de problemas; 4. Sistemas de medidas: sistema métrico decimal, unidades de comprimento, área, volume 
e massa, unidades usuais de tempo; 5. Matemática comercial: razões, proporções, média aritmética 
simples, ponderada, geométrica, grandezas direta e inversamente proporcionais, regra de três simples e 
composta, porcentagem, juros simples e compostos. Resolução de problemas simples envolvendo as 
operações fundamentais: adição, subtração, divisão e multiplicação. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA AS QUESTÕES OBJETIVAS 
CONSTANTES NAS REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS:  
 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - Arts. 205-216 - com alterações. 
Disponível em:<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm>;  
Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 
providências – com alterações. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil/LEIS/L8069.htm;  
Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional – com 
alterações. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm; 
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Brasil. Ministério da Educação. Secretaria de Educação 
Básica. Diretrizes curriculares nacionais para a educação infantil / Secretaria de Educação Básica. – 
Brasília : MEC, SEB, 2010.36 p. : il. In:  
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12579%3Aeducacao-
infantil&Itemid=859 
BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Fundamental. Referencial 
curricular nacional para a educação infantil — Brasília: MEC/SEF, 1998. Volume 1: Introdução; 
volume 2: Formação pessoal e social; volume 3: Conhecimento de mundo. In: 
http://sitededicas.uol.com.br/apograca.htm; 
Interação escola-família: subsídios para práticas escolares / organizado por Jane Margareth Castro 
e Marilza Regattieri. – Brasília : UNESCO, MEC, 2010. 104 p. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12663&Itemid=859;  
AQUINO, J.G. (org): Série Na escola: “Indisciplina na Escola”, Editora Summus. 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa.2.ed. São Paulo 
:Paz e Terra, 1997. 
Campos, Maria Malta e ROSEMBERG, Fulvia. Critérios para um atendimento em creches que respeite 
os direitos fundamentais das crianças. 6.ed. Brasília : MEC, SEB, 2009. 44 p.: il. Disponivel em: 
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/direitosfundamentais.pdf 
Educação infantil: saberes e práticas da inclusão: dificuldades acentuadas de aprendizagem ou 
limitações no processo de desenvolvimento. [4. ed.] / elaboração profª drª Rosana Maria Tristão (do 
nascimento aos três anos de idade – Universidade de Brasília/UnB, profª Ide Borges dos Santos (quatro a 
seis anos de idade) – MEC/SEESP (especialista em deficiência mental). – Brasília : MEC, Secretaria de 
Educação Especial, 2006. 65 p. : il. Disponível em 
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/dificuldadesdeaprendizagem.pdf.  
Kishimoto, Tizuko Morchida. Brinquedos e brincadeiras na Educação Infantil. In: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?Itemid=1096&id=15860&option=com_content&view=article;  
Micarello,  Hilda. AVALIAÇÃO E TRANSIÇÕES NA EDUCAÇÃO INFANTIL. In: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?Itemid=1096&id=15860&option=com_content&view=article;  
Brasil. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica . Parâmetros nacionais de qualidade para a 
educação infantil/Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica – Brasília. DF – Vol. 1 e 2 –  
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12579%3Aeducacao-
infantil&Itemid=1152  
 

Brasil. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Política Nacional de Educação Infantil : pelo 
direito das crianças de zero a seis anos à educação. Brasília : MEC, SEB, 2006. 32 p. Disponível em: 
http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me003191.pdf 
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Brasil. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Brinquedos e Brincadeiras de Creches: 
Manual de Orientação Pedagógica. Brasil MEC/SEB, 2012. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12579:educacao-infantil 
 
03 – MÉDICO PSF – PROVA ESCRITA 
ATRIBUIÇÕES SUMÁRIAS: compreende as tarefas que se destinam a fazer exames médicos, emitir 
diagnóstico, prescrever medicamentos e outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, 
aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e o bem-estar do 
paciente. Mantém contato com pacientes, realizam pequenas cirurgias. 
 

PROVA ESCRITA: constando de 40 (quarenta) questões objetivas com questões de múltipla escolha 
com 04 (quatro) alternativas cada, valendo 2,5 (dois e meio) pontos cada questão, sendo divididas em 1. 
Conhecimentos Gerais (10 questões de Língua Portuguesa e 10 questões de Políticas de Saúde) 
e 2. Conhecimentos Específicos (20 questões). 
 

CONHECIMENTOS GERAIS:  
LÍNGUA PORTUGUESA: 1. Leitura e interpretação de textos, 2. Ortografia Oficial, 3. Divisão silábica, 4. 
Acentuação Gráfica, 5. Morfologia: 6. Classes de Palavras e Formação de Palavras, 7. Sintaxe: 
Concordância Nominal e Verbal, Regência Nominal e Verbal, 8. Uso dos Pronomes e Colocação Pronominal, 
9. Tipologia Textual, 10. Registro Formal e Informal da Linguagem.  
POLÍTICAS DA SAÚDE:  
Constituição Federal (artigos 196 a 200), Emenda Constitucional n. 29, de 13/9/2000 Altera os arts. 34, 
35, 156, 160, 167 e 198 da Constituição Federal e acrescenta artigo ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, para assegurar os recursos mínimos para o financiamento das ações e serviços públicos de 
saúde. 
 

Lei 8.142 de 28/12/90 – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 
(SUS} e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 
providências. In: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm 
 

Lei 10741/2003 – Dispõe sobre o Estatuto do Idoso.  
 

Lei 8069 de 13/07/90 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente – com alterações.  
 

Lei 8.080, de 19/9/91990 - Lei orgânica da Saúde que dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providências e alterações. 
 

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização. Formação e 
intervenção / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Política Nacional de Humanização. – 
Brasília : Ministério da Saúde, 2010. 242 p. – (Série B. Textos Básicos de Saúde) (Cadernos HumanizaSUS 
; v. 1) – In: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cadernos_humanizaSUS.pdf; 
 

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização. Atenção 
Básica / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Política Nacional de Humanização. – Brasília : 
Ministério da Saúde, 2010. 256 p.: il. – (Série B. Textos Básicos de Saúde) (Cadernos HumanizaSUS ; v. 
2) – In: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cadernos_humanizasus_atencao_basica.pdf ; 
 

O HUMANIZASUS NA ATENÇÃO BÁSICA. Disponível em: Cartilhas e doc. base - HumanizaSUS 2011 - 
Biblioteca Virtual do ...  
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/caderno_textos_cartilhas_politica_humanizacao.pdf 
 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria MS/GM nº. 2.488 de 21 de outubro de 2011. Aprova a Política 
Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS). 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2488_21_10_2011.html 
 

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Política 
Nacional de Atenção Básica / Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de 
Atenção Básica. – Brasília : Ministério da Saúde, 2012. Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/pnab.pdf 
 

Figueiredo, Elisabeth Niglio de. A Estratégia Saúde da Família na Atenção Básica do SUS. Disponível 
em: 
http://www.unasus.unifesp.br/biblioteca_virtual/esf/2/unidades_conteudos/unidade05/unidade05.pdf 
 

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria-Executiva. Coordenação de Apoio à Gestão Descentralizada. 
Diretrizes operacionais para os pactos pela vida, em defesa do SUS e de gestão / Ministério da Saúde, 
Secretaria-Executiva, Coordenação de Apoio à Gestão Descentralizada. – Brasília : Editora do Ministério da 
Saúde, 2006. 72 p. – (Série A. Normas e Manuais Técnicos). 
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http://dtr2001.saude.gov.br/editora/produtos/livros/pdf/06_0257_M.pdf 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Código de Ética. Epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico, clínica 
tratamento e prevenção das doenças cardiovasculares: insuficiência cardíaca, insuficiência coronariana, 
arritmias cardíacas, tromboses venosas, hipertensão arterial, choque; pulmonares: insuficiência 
respiratória aguda e crônica, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, pneumonia, tuberculose, 
tromboembolismo pulmonar; sistema digestivo: neoplasias, gastrite e ulcera péptica, colecistopatias, 
diarréia aguda e crônica, pancreatites, hepatites, insuficiência hepática, parasitoses intestinais, doenças 
intestinais inflamatórias, doença diverticular de cólon; renais: insuficiência renal aguda e crônica, 
glomerulonefrites, distúrbios hidroeletrolíticos e do sistema ácido- base, nefrolitíase, infecções urinárias; 
metabólicas e sistema endócrinos: hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitus, hipo e hipertiroidismo, 
doenças da hipófise e da adrenal ; hematológicos: anemias hipocrônicas, macrocíticas e hemolíticas, 
anemia aplastica, leucopenia, púrpuras, distúrbios de coagulação, leucemias e linfomas, acidentes de 
transfusão; reumatológicas: orteoartrose, gota, lúpus eritematoso sistêmico, artrite infecciosa, doenças do 
colágeno; neurológicas: coma, cefaléias, epilepsia, acidente vascular cerebral, meningites, neuropatias 
periféricas, encefalopatias; psiquiátricas: alcoolismo, abstinência alcoólica, surtos psicóticos, pânico, 
depressão; infecciosas e transmissíveis: sarampo, varicela, rubéola, poliomelite, difteria, tétano, 
coqueluche, raiva, febre tifóide, hanseníase, doenças sexualmente transmissíveis, AIDS, doença de 
chagas, esquistossomose, leischmaniose, malária, tracoma, estreptocócicas, estafilocócicas, doença 
meningocócica, infecção por anaeróbicos, toxoplasmose, viroses; dermatológicas : escabiose, pediculose, 
dermatofitose, eczema, dermatite de contato, onicomicose, infecção bacteriana; imunológicas: doença do 
soro, edema, urticária, anafiloxia; ginecológicas: doença inflamatória da pelve, leucorréias, intercorrência 
no ciclo gravídico puerperal; intoxicações exógenas: barbitúricos, entorpecentes. Conhecimento da 
legislação e normas clínicas que norteiam as transferências interhospitalares. Código de Ética médica. 
Puericultura. Imunização. Calendário Nacional de vacinação. Alimentação. Principais patologias do recém-
nascido. Problemas de crescimento físico, de desenvolvimento motor e de nutrição. Desenvolvimento 
neurológico. Principais patologias oftalmológicas da infância. Principais problemas de vias aéreas 
superiores - nariz, garganta, ouvido, boca e pescoço. Principais doenças cardiológicas. Distúrbios 
respiratórios - principais doenças respiratórias. Doenças do tubo digestivo e parede abdominal - doenças 
gastrintestinais. Doenças endócrinas. Doenças exantemáticas, doenças de pele mais comuns na infância. 
Principais doenças ortopédicas. Principais doenças hematológicas. Principais doenças oncológicas. 
Principais doenças infecto-contagiosas da infância. Principais doenças cirúrgicas da infância. 
Sugestão para estudo: a critério do candidato podendo ser utilizadas quaisquer obras atualizadas sobre os 
conteúdos especificados. 
 
04 - NUTRICIONISTA – PROVA ESCRITA  
ATRIBUIÇÕES SUMÁRIAS: Prestam assistência nutricional a indivíduos e coletividade (sadios e 
enfermos); planejam, organizam, administram e avaliam unidades de alimentação e nutrição; efetuam 
controle higiênico-sanitário; participam de programas de educação nutricional; podem estruturar e 
gerenciar serviços de atendimento ao consumidor de indústrias de alimentos e ministrar cursos. Atuam em 
conformidade ao Manual de Boas Práticas.  
 

PROVA ESCRITA: constando de 40 (quarenta) questões objetivas com questões de múltipla escolha 
com 04 (quatro) alternativas cada, valendo 2,5 (dois e meio) pontos cada questão, sendo divididas em 1. 
Conhecimentos Gerais (10 questões de Língua Portuguesa e 10 questões de Políticas de Saúde) 
e 2. Conhecimentos Específicos (20 questões). 
 

CONHECIMENTOS GERAIS:  
LINGUA PORTUGUESA: 1. Leitura e Interpretação de Texto; 1.1. Graus de formalidade da linguagem; 
1.2. A língua padrão ou norma culta; 1.3. Variações de linguagem e seus determinantes sociais, regionais, 
situacionais e individuais; 1.4. Tipologia Textual. 2. Ortografia; 2.1. Acentuação Gráfica / Pontuação; 2.2. 
Grafia das Palavras; 2.3. Abreviaturas e Siglas. 3. Morfologia; 3.1. Processo de Formação de Palavras; 3.2. 
As classes de palavras, suas flexões e funções; 3.2.1. Emprego dos Pronomes; 3.2.2. Emprego dos verbos. 
4. Sintaxe; 4.1. Caracterização da frase, da oração e do período; 4.2. Concordância Nominal e Verbal; 4.3. 
Regência Nominal e Verbal. 5. Noções de Estilística; 5.1. Linguagem Figurada, conotação e denotação; 5.2. 
Virtudes e Vícios de Linguagem. 
 

POLÍTICAS DA SAÚDE:  
Constituição Federal (artigos 196 a 200), Emenda Constitucional n. 29, de 13/9/2000 Altera os arts. 34, 
35, 156, 160, 167 e 198 da Constituição Federal e acrescenta artigo ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, para assegurar os recursos mínimos para o financiamento das ações e serviços públicos de 
saúde. 
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Lei 8.142 de 28/12/90 – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 
(SUS} e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 
providências. In: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm 
 

Lei 8069 de 13/07/90 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente – com alterações.  
 

Lei 8.080, de 19/9/91990 - Lei orgânica da Saúde que dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providências e alterações. 
 

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização. Formação e 
intervenção / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Política Nacional de Humanização. – 
Brasília : Ministério da Saúde, 2010. 242 p. – (Série B. Textos Básicos de Saúde) (Cadernos HumanizaSUS 
; v. 1) – In: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cadernos_humanizaSUS.pdf; 
 

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização. Atenção 
Básica / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Política Nacional de Humanização. – Brasília : 
Ministério da Saúde, 2010. 256 p.: il. – (Série B. Textos Básicos de Saúde) (Cadernos HumanizaSUS ; v. 
2) – In: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cadernos_humanizasus_atencao_basica.pdf ; 
 

O HUMANIZASUS NA ATENÇÃO BÁSICA. Disponível em: Cartilhas e doc. base - HumanizaSUS 2011 - 
Biblioteca Virtual do ...  
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/caderno_textos_cartilhas_politica_humanizacao.pdf 
MINISTÉRIO DA SAÚDE - SECRETARIA DE POLÍTICAS DE SAÚDE. POLÍTICA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO. Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pnan.pdf 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Código de Ética. Nutrição normal: conceito de alimentação e nutrição. 
Critérios para planejamento e avaliação de dietas normais: qualitativos, quantitativos e grupos de 
alimentos. Leis de alimentação. Cálculo das necessidades calóricas basais e adicionais para adulto normal. 
Nutrientes. Particularização da dieta normal para diferentes grupos etários: alimentação do lactente (0 a 1 
ano), do infante (1 a 2 anos), do pré-escolar (2 a 7 anos), do escolar (7 a 12 anos) e do adolescente (12 a 
18 anos). Dietoterapia: princípios básicos. Técnica Dietética: Características físico-químicas dos alimentos. 
Condições sanitárias, higiênicas e métodos de conservação. Critérios para seleção e aquisição de 
alimentos. Pré-preparo e preparo de alimentos. Planejamento de serviços de alimentação - compras, 
métodos e procedimentos de recepção e estocagem, movimentação e controle de gêneros. Elaboração de 
cardápios em nível institucional. Desnutrição na infância. A merenda escolar, desnutrição e fracasso 
escolar. Municipalização da merenda escolar. Saúde escolar. Nutrição em saúde pública: programas 
educativos - fatores determinantes do estado nutricional de uma população e carência nutricional. 
Avaliação nutricional: epidemiologia da desnutrição protéico - calórica. Nutrição em Saúde Pública: noção 
de epidemologia das doenças nutricionais, infecciosas, má nutrição protéico-calórica, anemias e carências 
nutricionais. Vigilância nutricional. Atividades de nutrição em programas integrados de saúde pública. 
Avaliação nutricional. Epidemologia da desnutrição protéicocalórica. Avaliação dos estados nutricionais nas 
diferentes faixas etárias. Sugestão para estudo: a critério do candidato podendo ser utilizadas quaisquer 
obras atualizadas sobre os conteúdos especificados e também os constantes nas seguintes bibliografias: 
CÓDIGO DE ÉTICA DO NUTRICIONISTA – alterado pela RESOLUÇÃO CFN Nº 541, DE 14 DE MAIO DE 
2014.  Disponível em: http://www.cfn.org.br/eficiente/repositorio/Cartilhas/485.pdf  e 
http://blogs.portalnoar.com/f5fitness/altera-o-codigo-de-etica-do-nutricionista-aprovado-pela-resolucao-
cfn-no-541-de-14-de-maio-de-2014/ 
Política Nacional de Alimentação e Nutrição;  
http://189.28.128.100/nutricao/docs/geral/pnan2011.pdf 
Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional;  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/Lei/L11346.htm  
Programa Nacional de Alimentação Escolar;  
http://www.fnde.gov.br/index.php/programas-alimentacao-escolar 
PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 1.010 DE 8 DE MAIO DE 2006 - Institui as diretrizes para a 
Promoção da Alimentação Saudável nas Escolas de educação infantil, fundamental e nível médio das redes 
públicas e privadas, em âmbito nacional. Disponível em: 
http://dtr2001.saude.gov.br/sas/PORTARIAS/Port2006/GM/GM-1010.htm 
Cartilha sobre Boas Práticas para Serviços de Alimentação - Resolução-RDC nº 216/2004. Disponível 
em: http://www.anvisa.gov.br/divulga/public/alimentos/cartilha_gicra_final.pdf 
A importância das farinhas fortificadas com ferro e ácido fólico. Disponível em: 
http://www.anvisa.gov.br/alimentos/folder_farinha.pdf 
Brasil. Ministério da Saúde. Unicef. Cadernos de Atenção Básica: Carências de Micronutrientes / Ministério 
da Saúde, Unicef; Bethsáida de Abreu Soares Schmitz. - Brasília: Ministério da Saúde, 2007. 60 p. - (Série 
A. Normas e Manuais Técnicos) 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cadernos_atencao_basica_carencias_micronutrientes.pdf 
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Guia Básico de Dengue 3 - Secretaria da Saúde - Informações técnicas abordando noções gerais 
sobre dengue, Bioecologia do mosquito Aedes aegypti e alguns cuidados simples. In: 
www.saude.sp.gov.br/resources/ses/perfil/cidadao/orientacao/guia_basico_de_dengue_.pdf   

05 - MOTORISTA – PROVA ESCRITA  E PRÁTICA 
ATRIBUIÇÕES SUMÁRIAS: compreende as tarefas que se destinam a dirigir veículos de pequeno e 
grande porte e utilitários de passageiros (ônibus ou vans) em viagens dentro ou fora do município ou do 
Estado, transportando passageiros, pacientes ou cargas para locais pré-determinados, seguindo roteiros ou 
mapas rodoviários. O exercício do cargo exige qualificação de nível médio com Curso de Transporte 
Coletivo, quando o veículo a ser utilizado assim o exigir. 
 

A prova escrita constará de 40 (quarenta) questões objetivas com questões de múltipla escolha 
com 04 (quatro) alternativas cada, com apenas uma correta, valendo 2,5 (dois e meio) pontos cada 
questão, sendo divididas em Conhecimentos Gerais (10 questões de Língua Portuguesa e 10 
questões de Matemática) e Conhecimentos Específicos (20 questões objetivas). 
 

CONHECIMENTOS GERAIS: PORTUGUÊS: As questões de Português têm por objetivo verificar a 
capacidade de leitura e entendimento de textos simples e a habilidade de usar a linguagem como meio 
para produzir, expressar e comunicar idéias em diferentes situações. As questões serão sobre itens do 
conteúdo programático apresentado a seguir, considerados relevantes para o cargo. Interpretação de 
texto. Conhecimento de vocabulário: sinônimos, antônimos. Ortografia oficial: emprego de letras, 
acentuação gráfica, separação de sílabas, pontuação. Uso da língua: emprego dos verbos, concordância 
verbal e nominal, emprego dos pronomes e pronomes de tratamento. Linguagem formal e informal: 
linguagem escrita e oral. MATEMÁTICA: As questões de Matemática terão por objetivo verificar a 
habilidade do candidato em realizar cálculos, estimativas e cálculos aproximados, bem como os 
conhecimentos de matemática necessários para o bom desempenho do cargo e a sua capacidade de 
formular e resolver situações - problemas. As questões versarão sobre itens do conteúdo programático 
apresentado a seguir, considerados relevantes para o cargo: Operação com números inteiros e racionais 
(forma fracionária e decimal); Medidas de comprimento, superfície, volume e capacidade; perímetro e área 
de figuras planas. Volume de cubo e primas retos. Razões e proporções; porcentagem e regra de três 
simples. Resolução de problemas. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Questões que simulam as atividades de rotina diária do trabalho: Uso 
correto do veículo, Código Nacional de Trânsito e seus Anexos; Regras de Trânsito; Regra de Percurso; 
Regra de mudança de direção; Regra de preferência; Regra de passagem; Sinalização; Normas de 
segurança; Normas de segurança veicular. Noções básicas de primeiros socorros, Direção defensiva e 
ofensiva; Equipamentos obrigatórios de veículos; Higiene pessoal; Noções de saúde e de segurança 
individual, coletiva e de instalações. Proteção ao Meio Ambiente; Noções de mecânica básica; Serviços 
corriqueiros de eletricidade: troca de fusíveis, lâmpadas, acessórios simples, etc. Legislação de trânsito 
específica para condutores habilitados na categoria D. Noções de cidadania; Relações 
Humanas/Interpessoal. Ética e Postura Profissional. O papel do Atendimento nas Organizações. O 
público/cidadão: Deveres e responsabilidades. Características adequadas do profissional no atendimento ao 
público; Bibliografia de referência: quaisquer livros didáticos correspondentes ao programa básico. 
 

PROVA PRÁTICA: O candidato deve gozar de boa saúde, apresentando condições físicas para realização 
de atividades inerentes ao cargo. As provas práticas desenvolver-se-ão através de testes práticos extraídos 
dos conhecimentos específicos para os cargos tratados em seus aspectos operacionais constantes do 
presente Edital, podendo ser utilizados quaisquer veículos da frota municipal ou particular, analisando-se a 
Capacitação Técnica e a Agilidade no desenvolvimento das tarefas práticas propostas, incidindo sobre a 
demonstração prática dos conhecimentos e habilidades da condução/operacionalização de veículos e/ou 
equipamentos considerados indispensáveis ao exercício das atividades cotidianas. Os testes de avaliação, 
bem como os critérios serão especificados de acordo com as atribuições do cargo tratados em seus 
aspectos operacionais. 
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ANEXO II 
Requerimento para Interposição de Recurso Administrativo 

À 
COMISSÃO ORGANIZADORA DO CONCURSO PÚBLICO  
RECURSO ADMINISTRATIVO – CP Nº 02/2014 
 

(    )  Contra os termos do Edital do Concurso Público n. 02/2014 e Anexos 
(    )  Atendimento Especial aos Portadores de Necessidades Especiais 
(    )  Homologação das Inscrições 
(    )  Gabaritos Preliminares da Prova Escrita 
(    )  Resultado da Prova Escrita 
(    )  Resultado da Prova Prática 
(    )  Resultados Finais e Classificação 
 

 

DADOS DO PROTOCOLO DO RECURSO 

Número de Inscrição:__________________  Cargo: __________________________________________ 

Nome do Candidato:____________________________________________________________________ 

Data do Requerimento:  ___/___/2.014.     Nº PROTOCOLO: ____________Horário: _________________ 

 

JUSTIFICATIVAS DO RECURSO (Fundamentação) 

_________________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 

 
_____________________________________________ 

Assinatura do candidato 
 

RESULTADO DO PEDIDO DE RECURSO:   (       )  Deferido       (       ) Indeferido 

Comissão Especial do Concurso Público. 
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AANNEEXXOO  IIIIII  
  

CRONOGRAMA DO CONCURSO PÚBLICO N. 02/2014 
 

Evento Data Prevista* 

Publicação do Edital Resumido de Concurso Público 13/06/2014 

Publicação do Edital Completo de Concurso Público no mural de avisos da Prefeitura 
Municipal e nos endereços eletrônicos: www.exitusconcursos.com.br e 
www.rinopolis.sp.gov.br  
 

30/06/2014 

Inicio e término inscrições (Somente nos dias úteis) 30/06 a 
04/07/14  

Aplicação das Provas Escritas 10/08/14 

Aplicação das Provas Práticas A definir cf. 
Item 4.3 – Das 
Provas Práticas 

Divulgação dos Gabaritos Preliminares das Provas Escritas nos sites 
www.rinopolis.sp.gov.br e www.exitusconcursos.com.br  

11/08/14 

Prazo para interposição de recurso contra os gabaritos preliminares das Provas Escritas Até 13/08/14 

Publicação do Edital de Gabaritos Oficiais, Resultados das Provas Escritas com a 
respectiva Classificação dos Candidatos  

A DEFINIR 

Prazo para interposição de recurso contra os resultados das provas escritas  02 dias úteis após 
a publicação do 
edital 

Prazo para resposta dos eventuais Recursos contra os resultados das provas escritas  Em até 05 dias 
úteis após o 
encerramento do 
prazo de recurso 

DEMAIS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 02/14 A DEFINIR 
                                                                   *Este cronograma poderá sofrer eventuais alterações. 

 
 

 
 


